
115. Finalizando, parece-nos que o não 
atendimento, pelas autoridades, das disposi­
ções legais e contratuais que garantem o equi­
líbrio econômico-financeiro, quaisquer que 
sejam as circunstâncias, justificaria a adoção 
de medidas judiciais visando resguardar os 
direitos das Distribuidoras. 

116. É o nosso entendimento sobre a maté­
ria. 

São Paulo, 25 de junho de 200l. 
ARNOLDO WALD 
Advogado inscrito na OAB.RJ n° 6.582 e 

OAB.SP n° 46.560.A 
Professor Catedrático de Direito Civil da 

Faculdade de Direito da Universidade do Es­
tado do Rio de Janeiro 

PREVIDÊNCIA PRIVADA - ENTIDADE FECHADA - INTERVENÇÃO 

PARECER 

I - INTRODUÇÃO 

1. Consulta-nos a PRECE - Previdência 
Complementar sobre aspectos da decretação 
de intervenção em entidade fechada de previ­
dência privada. 

1.2. Em atenção à solicitação formulada, 
passamos a proceder à análise dos tópicos que 
cremos relevantes sobre a matéria. 

11 - A LIBERDADE ASSOCIA TIV A E O 
PRINCÍPIO DA NÃO-INTERFERÊNCIA 

ESTATAL 

2. Se à dignidade da pessoa física são Ínsi­
tos o direito à vida e aquele à liberdade, tam­
bém tem a pessoa jurídica, do setor privado, 
direito à existência e à não-interferência es­
tatal. 

2.l. Nesta linha, garante a Constituição Fe­
deral, em seu art. 5°, incisos XVII, XVlll e 
XIX, que 

"é plena a liberdade de associação para 
fins lícitos" , e que 

"a criação de associações e, na fonna da 
lei, a de cooperativas, independem de autori­
zação, sendo vedada a interferência estatal 
em seu funcionamento 

bem como, ainda, que 
"as associações só poderão ser compulso­

riamente dissolvidas ou ter suas atividades 

suspensas por decisão judicial, exigindo-se, 
no primeiro caso, o trânsito em julgado" . 

3. Induvidosamente, a vigente Carta Mag­
na Nacional foi muito mais incisiva, abran­
gente e profunda, na matéria, do que as ante­
riores. 

3.l. Com efeito, os textos constitucionais 
precedentes cifravam-se na liberdade de as­
sociação e na garantia de dissolução apenas 
judicial. 

3.2. Assim, temos o se~uinte qu.adro: 
"I) l. CONSTITUIÇAO POLITICA DO 

IMPÉRIO DO BRASIL, omissa. 11. CONS­
TITUIÇÃO DE 1891, art. 72, § 8° (antes, sob 
o § 27): "A todos é lícito associarem-se e 
reunirem-se livremente" III. CONSTITUI­
çÃO DE 1934, art. 113, 12): 'É garantida a 
liberdade de associação para fins lícitos. Ne­
nhuma associação será compulsoriamente 
dissolvida senão por sentença judiciária' . IV. 
CONSTITUiÇÃO DE 1937, art. 122, 9: 'A 
liberdade de associação, desde que os fins não 
sejam contrários à lei penal e aos bons costu­
mes'. V. CONSTITUIÇÃO DE 1946, art. 
141, § 12: 'É garantida a liberdade de asso­
ciação para fins lícitos. Nenhuma associação 
poderá ser compulsoriamente dissolvida se­
não em virtude de sentença judiciária'. VI. 
CONSTITUiÇÃO DE 1967, art. 150, § 28: 
'É garantida a liberdade de associação. Ne­
nhuma associação poderá ser dissolvida, se­
não em virtude de decisão judicial'. VII. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL W 1, DE 
1969, art. 153, § 28: 'É assegurada a liberdade 
de associação para fins lícitos. Nenhuma as­
sociação poderá ser dissolvida senão em vir­
tude de decisão judicial' . 

3.3. Alguns pontos merecem realce, no re­
gime constitucional vigorante, e que, confor­
me salientado, o distinguem, nitidamente, dos 
pretéritos: 

a) a adição, do adjetivo 'plena', à locução 
'liberdade de associação', a significar a ve­
dação a qualquer espécie de cerceamento; 

b) a proibição de exigência de qualquer 
forma de autorização para a criação (e, por­
tanto, para a deflagração, o desenvolvimento 
e a consumação do respectivo procedimento), 
de associações, para o seu nascimento no 
mundo do direito; 

c) a ressalva, expressa - com exclusão, 
portanto, de qualquer outra -, da necessida­
de de autorização, nos termos da lei, especi­
ficamente quanto à criação de cooperativas; 

d) enquanto, nas Constituições anteriores, 
o exercício da liberdade de associação dizia 
respeito, exclusivamente, à criação da entida­
de associativa - reforçada, agora, essa liber­
dade criativa, pela exclusão, explícita, de exi­
gência de autorização - já, na CF de 1988, 
esta liberdade também é protegida, não só 
quanto à dissolução, mas igualmente no que 
tange ao funcionamento, à sua atividade: 

1) pela garantia da necessidade de decisão 
judicial, não só para a extinção compulsória 
da associação, mas igualmente para a suspen­
são de suas atividades, que pode, no entanto, 
ser cautelarmente determinada pelo Judiciá­
rio, exigindo-se, porém, para a dissolução, a 
coisa julgada; 

2) e, o que nos interessa, de modo especial, 
no presente estudo, pela vedação de interfe­
rência estatal no funcionamento da entidade 
associativa. 

4. Esses direitos e garantias, fazendo, como 
fazem, parte do 'Bill of Rights' Brasileiro, 
representado pelo art. 5°, e respectivos incisos 
e parágrafos, da CF; sendo direitos e garan-

tias, individuais e coletivos - e, por isso, 
abrangem, também, as pessoas coletivas -
de caráter fundamental, informam eles todo o 
texto da Carta Magna, do que resulta que, 
mesmo havendo, em nível constitucional, al­
guma limitação de exercício dessas liberda­
des, essa restrição tenha de receber interpre­
tação e aplicação restritas; e nunca poderão 
os procedimentos exegéticos e de concretiza­
ção jurídica conduzir ao esvaziamento, à ni­
hilização dos referidos direitos e garantias. 

4.1. Afortiori, diante da analisada alteração, 
expressiva, do quadro constitucional prece­
dente, é de ser considerada, com extrema cau­
tela, a legislação infraconstitucional ante­
rior, em termos de recepção, e que diga res­
peito à criação, funcionamento e extinção de 
associações: cf. art. 18 e 21, In, do Código 
Civil; e art. 2° do Decreto-lei n° 9.085, de 
25.03.46. 

Ill- AS EFPP'S ASSOCIATIVAS E A 
FISCALIZACÃO GOVERNAMENTAL 

5. Uma das configurações que uma entidade 
de previdência privada, sem fins lucrativos, 
pode assumir é a associativa, sob a forma de 
sociedade civil, nos termos do art. 5°, 11, da 
Lei n° 6.435, de 15.07.771 

5.1. A PRECE - Previdência Complemen­
tar é uma EFPP associativa - e não funda­
cional -, sob a modalidade de sociedade 
civil, consoante o disposto no art. 10 de seu 
Estatuto, sendo 

"membros do Quadro Social da PRECE as 
Patrocinadoras dos Planos de Benefícios 
mantidos pela Entidade". 

6. É competência da União, na moldura do 
art. 21, VIll, da CF, 

"'fiscalizar as operações' de natureza fi­
nanceira, especialmente as de crédito, câm­
bio e capitalização, bem como as de seguros 
e de previdência 'privada' 

6.1. Trata-se, portanto, de fiscalização, e 
não de controle - esse sim, envolvendo a 

I Revogada, supervenientemente, pela Lei Complementar n° 109, de 29.05.01 (art. 79), que repete a 
disposição anterior, em seu art. 31, § 1°. 
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ingerência na atividade controlada -; e fis­
calização quanto ao funcionamento, às opera­
ções. 

6.2. Pelo contexto do dispositivo, vê-se que 
a previdência privada não tem 

.. natureza financeira" , 
a qual é especificada, no preceito em tela, 

como abrangente das operações 
.. de crédito, câmbio e capitalização" ; 
enquanto, em enumeração separada - fa­

zendo-se a diferenciação pelo uso da locução 
prepositiva 'bem como' -, figuram 

.. as de seguros e de previdência privada" . 
6.3. O art. 192 da CF trata do sistema fi­

nanceiro nacional. 
6.3.1. Não obstante, estatui que a lei com­

plementar, que o regulará, disporá sobre 
.. autorização e funcionamento dos estabe­

lecimentos de seguro, resseguro, previdência 
e capitalização, bem como do órgão oficial 
fiscalizador" (art. 192, ll, com a redação da 
Emenda Constitucional n° 13/96). 

6.3.2. É certo que se mantém a identidade 
própria da previdência, em termos de insti­
tuição 'estabelecimentos' - e de operação 
- 'funcionamento' -, em face das entidades 
de índole financeira (cf. inciso 1 do art. 192), 
inclusive capitalização, e daquelas de seguros 
(inciso 11). 

6.3.3. Na hipótese, exige-se autorização 
para funcionamento (cf. citado inciso 1 do art. 
192); e, diante do que se salientou quanto aos 
direitos e garantias assegurados pelos citados 
incisos do art. 52 da CF, trata-se de Direito 
Estrito, a exigir, em sua formatação, interpre­
tação e aplicação, a fidelidade a essa sua na­
tureza. 

6.3.4. O art. 202 da CF cuida, especifica­
mente, do regime da previdência privada, a 
ele também se referindo como objeto de lei 
complementar. 

6.4. Nem a lei complementar do sistema 
financeiro nacional, nem a do regime de pre­
vidência privada foram editadas, estando o 
projeto da segunda em tramitação no Con­
gresso Nacional. 

6.4.1. É certo que o SUPREMO TRIBU­
NAL FEDERAL, ao apreciar a questão levan­
tada quanto à incidência da regra do § 3° do 
art. 192 da CF, sobre o limite de doze por 

cento para a taxa de juros reais, decidiu que 
não há, na hipótese, auto-aplicabilidade, sen­
do pressuposto daquela incidência a promul­
gação da referida lei complementar sobre o 
sistema financeiro nacional: STF - Pleno, 
ADIn 04, RDA, 195:85; v. MI 361-1, RDA 
197: 198. 

6.4.2. Nesta linha, mesmo considerada, 
como o fez o STF, nas decisões citadas, eficaz 
a legislação ordinária anterior sobre institui­
ções financeiras e de previdência privada, o 
novo quadro constitucional impõe um cuida­
do especial na sua atual hermenêutica e apli­
cação. 

7. De qualquer modo, já a Lei n° 6.435, de 
15.07.77, que dispôs sobre as entidades de 
previdência privada, pós a tônica da atuação, 
do órgão fiscalizador, na autorização e na 
fiscalização do funcionamento, das opera­
ções: cf. art. 35, ll, c e d; e Seções III e IV 
do Capítulo III. 

7.1. O órgão fiscalizador, no caso das en­
tidadesfechadas, é o Ministério da Previdên­
cia e Assistência Social, conforme o disposto 
nos arts. 34 e 35 da Lei n° 6.435177; e em 
cuja organização se situam o Conselho de 
Gestão da Previdência Complementar e a Se­
cretaria de Previdência Complementar, enci­
mados pela Chefia da Pasta. 

IV - A CONFIGURACÃO DA 
INTERVENCÃO NO DIREITO DA 

PREVIDÊNCIA PRIVADA 

8. O Capitulo IV, da Lei n° 6.435177, tem o 
título 'Da Fiscalização e Intervenção'. 

8.1. Primeiramente, é de se anotar que a 
fiscalização nele prevista se apresenta sob 
uma forma específica: a da designação de um 
diretor-fiscal, que, segundo o diploma norma­
tivo em foco, pode expedir determinações aos 
administradores, conselheiros e funcionários 
da entidade: arts. 51 e 52. 

8.2. Outrossim, distingue-se entre fiscaliza­
ção, mesmo sob essa forma mais aguda, e 
intervenção. 

9. É de questionar-se se, diante do disposto 
no art. 5°, XVIll, in fine, da CF, segundo o 
qual é vedada a interferência estatal no pró-
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prio funcionamento das associações, é possí­
vel, no atual regime constitucional brasileiro, 
a decretação de "intervenção na Entidade de 
Previdência Privada" , confonne previsto no 
art. 55 da Lei nO 6.435177. 

9.1. A intervenção é a modalidade extrema 
de incursão, de ingerência nos negócios pe­
culiares de um ente independente ou autôno­
mo, eis que corresponde à ultrapassagem da 
fronteira discriminatória de competências, eis 
que a independência, ou mesmo a autonomia, 
competencial, fica atingida. 

9.1.1. Como assevera José Afonso da Silva 
(Curso de Direito Constitucional Positivo, 
São Paulo, Malheiros, 112 ed., 1996, p. 460), 

"intervenção é antítese da autonomia. Por 
ela afasta-se momentaneamente a atuação 
autônoma". 

9.2. Daí, quando há independência ou au­
tonomia, a prevalência é do princípio da não­
inte rvenção. 

9.2.1. Trata-se, quando cabível, de medida 
excepcional: mesmo sendo possível a inge­
rência, é a regra, a nonnalidade, a não-inter­
venção, constituindo a intervenção" gritante 
excepcionalidade" (Pontes de Miranda, 
Coms. à Consto de 1967, São Paulo, RT, 
1967,11: 205). 

9.2.2. Por isso, a CF, em seus arts. 34 e 35, 
empregam as cláusulas 

"a União 'não intervirá' nos Estados nem 
no Distrito Federal. 'exceto para· ... ; 

e 
"o Estado não intervirá em seus Municí­

pios, nem a União nos Municípios localizados 
em Território Federal, exceto quando ... " 

9.3. Outra conseqüência dessa excepciona­
lidade é que todo ato de intervenção tem de 
conter, além dos pressupostos executivos, a 
duração, e a respectiva amplitude ou exten­
são, que têm de ser as menores possíveis, e 
dentro do absolutamente necessário, ou seja, 
apenas "o quanto se fizer mister" , para supe­
rar o motivo que determinou a intromissão 
(Pontes, op. cit., 11: 257). 

9.3.1. Com efeito, o art. 36. § r. da CF, 
estabelece que o ato de intervenção 

"especificará a amplitude. o prazo e as 
condições de execução" . 
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9.3.2. Há o dever de limitar a extensão da 
intervenção. no tempo e quanto aos setores 
da atuação da entidade, às necessidades efe­
tivas, qualquer que seja o pressuposto para 
intervir. 

9.3.3. Ademais, ato administrativo tão ra­
dical terá de ter motivação explicita e perti­
nente. fática e juridicamente. 

9.4. É interessante observar que pode haver 
intervenção sem interventor: o citado § r do 
art. 36 acrescenta que o ato interventivo, 

"se couber, nomeará o interventor" . 
9.5. Tópico relevante é que os poderes do 

interventor são exercidos em nome e por au­
toridade do Governo, no caso das EFPP·s. 
federal: as suas funções são, pois, federais, 
sendo que a figura do interventor não se subs­
titui aos poderes institucionais, embora possa 
engastar-se no funcionamento da instituição. 

9.5.1. O interventor é, pois, na hipótese, 
órgão do Governo federal. em cujo nome e 
com cuja autoridade exerce sua missão. 

9.5.2. Como afirma Pontes (op. e vol. cit .. 
p. 259). o ente em que se interveio "vive 
horas. dias. meses" de administração federal. 

9.5.3. A União é que responde pelos danos 
causados pelos atos praticados pelo interven­
tor, e não o ente no qual teve lugar a inter­
venção. 

9.5.4. A Justiça começa a decidir, outros­
sim, que cabe à União arcar com os ônus da 
remuneração do interventor, bem como com 
as despesas referentes a seu transporte, esta­
da, alimentação (STJ, Primeira Seção, MS n° 
7.405/DF, Relator Ministro José Delgado, de­
cisão liminar, DJU de 01.03.01, p. 231). 

10. A própria etimologia do vocábulo inter­
venção evidencia que se intervém naquilo de 
que não se é parte. Intervenire dava a idéia 
de estar entre; de assistir, de ingerir-se, de 
intrometer-se; e até de impedir, de embara­
çar. Aliás, assistir provém de .. ad+sistere" , 
que é embargar. 

11. O art. 55 da Lei n° 6.435177 prevê a 
intervenção, em entidade de previdência pri­
vada, como medida extrema, tendo 

"como objetivo principal a 'recuperação 
da entidade'" (parágrafo único), 

e visando a 



"resguardar os direitos dos participantes" 
(caput do artigo). 

11.1. Dizemos 'medida extrema', porque, 
nas funções de fiscalização (art. 35, lI, b e c), 
e inclusive mediante ato também de ingerên­
cia, menos gravoso, consistente na nomeação 
de um diretor-fiscal (art. 51), o MPAS, por 
meio da Secretaria de Previdência Comple­
mentar, pode, igualmente, atender a esses ob­
jetivos. 

11.2. O ato interventivo tem, pois, mesmo 
na moldura legal vigente, o caráter, que é 
próprio da espécie, da excepcionalidade, sen­
do, por isso, necessária a fixação de sua am­
plitude, para adequar os misteres e poderes 
do interventor ao fim interventivo, que é, por 
lei, expressa e especificamente, o de lograr 
'resguardar os direitos dos participantes, se 
e quando necessária, tal medida extrema, 'à 
recuperação da entidade'; e isso em face de 
motivos, ou seja, de antecedentes de fato e de 
direito, especifica e taxativamente enumera­
dos (art. 55), quais sejam: 

"I - atraso no pagamento de obrigação 
líquida e certa; 

11- prática de atos que possam conduzi-la 
fà EFPPl à insolvência; 

111 - estar a entidade sendo administrada 
de modo a causar prejuízo aos participantes; 

N - estar a entidade em difícil situação 
econômico-financeira; 

V - aplicação de recursos em desacordo 
com as normas e determinações do Conselho 
Monetário Nacional." 

11.3. Jamais se poderá ignorar que, por dis­
posição, explícita e incisiva, do § 12 do art. 
34 da própria Lei n° 6.435/17, a supervisão 
das atividades das entidades fechadas de pre­
vidência privada cabe às respectivas patroci­
nadoras, balizada 

"a fiscalização do poder público no sentido 
de proporcionar garantia aos compromissos 
assumidos para com os participantes dos pla­
nos de benefícios" . 

11.3.1. A teleologia e a bitola da atribuição 
fiscalizadora têm, pois, sentido e alcance es­
tritos, e deverão estar, necessariamente, 
orientadas para o resguardo das obrigações 
da EFPP em face dos participantes, razão de 
sua existência. 

11.3.2. A intervenção, pois, tem caráter ad 
adiuvandum: é a interventio adiuvando, em­
bora com matiz repressivo. 

11.3.3. O caráter ad adiuvandum da inter­
venção está, aliás, patente, na lei, na medida 
em que ela pode ser decretada 

"por solicitação dos administradores da 
própria entidade" (art. 56). 

11.3.4. Por seu turno, a intervenção não tem 
caráter cautelar, mas repressivo-restaurador, 
sendo medida que só pode ser tomada, quando 
seja necessária à recuperação da EFPP. 

11.4. O que é complementar - em relação 
à Previdência Social - é a atividade de pre­
vidência privada, porque o regime de colabo­
ração entre o Poder Público e o particular é 
de índole objetiva: a colaboração está na ati­
vidade. O colaborador particular é um ente 
do setor privado, como qualquer outro. 

11.4.1. Daí, a fiscalização e a intervenção 
serem no funcionamento, nas operações. 

12. Ademais, afiscalização há-de respeitar 
a natureza da espécie de entidade de previ­
dência privada de que se trate. 

12.1. Assim, no caso dasfechadas, a própria 
Lei n° 6.435/17 distingue, nitidamente, entre, 
de um lado, as de índole associativa (socie­
dades civis); e, de outro, as fundações, apli­
cando-se somente a essas o disposto no art. 
86: 

"Art. 86. Compete exclusivamente ao Mi­
nistério da Previdência e Assistência Social 
velar pelas 'fundações' que se enquadrem no 
conceito de entidade fechada de previdência 
privada, como definido nos artigos 1° e 4° 
desta Lei, derrogado, a partir de sua vigên­
cia, no que com esta conflitar, o disposto nos 
artigos 26 a 30 do Código Civil e 1.200 a 
1.204 do Código de Processo Civil e demais 
disposições em contrário". 

l3. Dois tópicos importantes. 
l3.1. O primeiro é que, neste quadro, e 

confrontando-se os motivos fática e juridica­
mente hábeis para a nomeação de diretor-fis­
cal (art. 51) e os da decretação de intervenção 
(arts. 55, e parágrafo único, e 57), a segunda 
medida só se legitima, se houver necessidade 
para a recuperação do funcionamento ou da 
aplicação de um plano seu. 
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13.1.1. Por isso, a duração da intervenção 
(art. 57) está relacionada com a 

"adoção de medidas destinadas à sua re­
cuperação" . 

13.1.2. Explicam-se, deste modo, outros­
sim, as conseqüências drásticas que a inter­
venção pode acarretar para a entidade; para 
os direitos de terceiros em relação a ela; e para 
os bens de administradores e conselheiros. 

13.1.3. Pela própria literalidade da lei, pode 
concluir-se que a intervenção só cabe quando 
o funcionamento da entidade, em seu todo, 
ou, um plano seu, especifico, em sua globa­
lidade, exigi-Ia para a sua recuperação; e, daí, 
os relevantes reflexos do ato interventivo, 
como se lê do disposto no ano 58, e seu pa­
rágrafo único; e no ano 71, e §§, da Lei n° 
6.435177: 

"An. 58. A 'intervenção produzirá', desde 
a data da publicação do ato de sua decreta­
ção, os seguintes efeitos: 

I - suspensão da exigibilidade das obriga­
ções vencidas; 

11 - suspensão da fluência do prazo das 
obrigações vincendas anteriormente contraí­
das. 

Parágrafo único. A intervenção não acar­
retará a interrupção da concessão de benefí­
cios, ou dos pagamentos devidos pela entida­
de aos panicipantes dos planos de benefícios, 
podendo, no entanto, o interventor, tendo em 
vista as dificuldades financeiras da entidade, 
determinar a redução dos pagamentos devi­
dos, 'durante o tempo que for necessário à 
recuperação da entidade', ficando, entretan­
to, a pane não paga como passivo pendente, 
a ser liquidado após o período de interven­
ção, em conformidade com o plano de liqui­
dação que vier a ser estabelecido. 

An. 71 . Os administradores e membros de 
conselhos deliberativos, consultivos, fiscais 
ou assemelhados, das entidades de previdên­
cia privada 'sob intervenção' ou em liquida­
ção extrajudicial, ficarão com todos os seus 
bens indisponíveis, não podendo, por qual­
quer forma, direta ou indireta, aliená-los ou 
onerá-los, até apuração e liquidação final de 
suas responsabilidades. 

§ I°A indisponibilidade prevista neste ani-

340 

go decorre do ato que decretar a intervenção 
ou a liquidação extrajudicial, e atinge a todos 
aqueles que tenham estado no exercício das 
funções nos 12 (doze) meses anteriores ao 
mesmo ato. 

§ 2° Por proposta do órgão fiscalizador, 
aprovada pelo Ministro de Estado a que es­
tiver subordinado, a indisponibilidade, pre­
vista neste anigo, poderá ser estendida aos 
bens de pessoas que, nos últimos 12 (doze) 
meses, os tenham adquirido, a qualquer títu­
lo, das pessoas referidas no 'caput' e no § r 
deste anigo, desde que haja seguros elemen­
tos de convicção de que se trata de simulada 
transferência e com o fim de evitar os efeitos 
desta Lei. 

13.1.4. Assim, só será lícita a intervenção, 
se o "atraso no pagamento de obrigação li­
qüida e certa" denunciar a necessidade daque­
la para a recuperação da atuação da EFPP. 
Deste modo, a existência de déficit, por si só, 
não justifica nem a direção-ftscal, nem a in­
tervenção. 

13.1.5. Daí, outrossim, o mesmo motivo 
(" aplicação inadequada das reservas": ans. 
51 e 55, V) servir, tanto para a direção-fiscal, 
como para a intervenção, conforme o caso. 

13.1.6. O ano 54, por seu turno, bem evi­
dencia essa distinção: o diretor-fiscal busca 
regularizar, e, o interventor, recuperar. 

13.1.7. Nesta linha, há uma gradação e uma 
progressão nas duas medidas: constatado, 
pelo diretor-fiscal, que não basta, sua atua­
ção, para a regularização do funcionamento 
da entidade ou de um de seus planos, porque 
a hipótese é de recuperação, propõe ele a 
intervenção (an. 54); e se a entidade, em sua 
operação, ou o plano, na sua aplicação, for 
irrecuperável, o interventor proporá a sua li­
qüidação. 

13.2. O segundo ponto diz respeito à cláu­
sula 

"à critério do órgão fiscalizador" , 
que figura nos textos dos ans. 51 e 55 da 

Lei nO 6.435177, como elemento do substrato 
jurígeno do ato administrativo de interven­
ção. 

13.2.1. Não precisamos recordar que o ad­
ministrador público não é livre; os atos, como 



aqueles de que se está cuidando, não podem 
ser praticados ad libitum. 

13.2.2. Destarte, a cláusula em questão só 
pode ser interpretada como referente à aferi­
ção, sempre objetiva - e criteriosa -, da 
realidade que se apresenta ao órgão fiscaliza­
dor, sendo imprescindível a motivação, ex­
pressa e adequada, do ato interventivo, ou 
mesmo de nomeação de diretor-fiscal, 

14. Não podemos tampouco olvidar que, 
quando a Lei n° 6.435/17 foi editada, a con­
figuração típica era a de a cada entidade fe­
chada corresponder um plano de benefícios. 

14.1. Mas já o seu ano 3°, 11, aludia, expres­
samente, à liqüidez e solvência dos planos de 
benefícios, isoladamente e da entidade de 
Previdência Privada, em seu conjunto. 

14.1.1. A evolução foi, de fato, no sentido 
da pluralidade de planos; e, assim, quando a 
lei fala de 'recuperação da entidade', pode 
tratar-se, em verdade, de apenas de um dos 
seus planos, não se justificando a intervenção 
no ente, como um todo. 

14.1.2. As disposições do ano 58 da Lei n° 
6.435/17 não conduzem, efetivamente, a que 
a intervenção tenha de ser na entidade em sua 
integralidade, e não possa - e não deva -
ser na operacionalização de um plano espe­
cífico. 

14.1.3. Com efeito, a cada plano previden­
ciário privado corresponde um patrimônio es­
pecial- separado - que o garante, e que, 
nesta condição, tem seu ativo e responde por 
passivo próprio. 

14.2. Assim, a disposição do ano 56, in fine, 
segundo a qual terá o interventor 

"plenos poderes de administração e ges­
tão", 

há-de ser tomada em sua devida mensura­
ção: poderá o interventor ter, se necessário, 
essa completude de atribuições, inclusive 
com afastamento dos administradores; mas 
nem sempre isso haverá de ocorrer, e nem 

poderá ocorrer, em razão da natureza e da 
menor amplitude do problema. 

14.3. Tudo isso leva a que a figura do dire­
tor-fiscal seja menos invasiva, do que a do 
interventor, e, não obstante, atenda a situa­
ções de gravidade, como se lê no ano 51 da 
Lei: 

"An. 51. Sempre que ocorrer insuficiência 
de cobenura, ou inadequada aplicação das 
reservas técnicas, fundos especiais ou provi­
sões, ou anormalidades graves no setor ad­
ministrativo de qualquer entidade de previ­
dência privada, a critério do órgão fiscaliza­
dor, poderá este nomear, por prazo determi­
nado, um diretor-fiscal com as atribuições e 
vantagens que, em cada caso, forem fixados 
pelo órgão normativo." 

14.4. Ademais, tem ele poder mandamen­
tal, o que o habilita a colaborar na solução 
de problemas de grande alcance. 

14.5. O interventor tópico, parcial, é, pois, 
o diretor-fiscal. 

14.6. Na linha do sustentado no presente 
estudo, a Lei n° 9.656, de 03.06.98, alterada 
pela Medida Provisória n° 2.097-38, de 
27.03.01 1, e que dispõe sobre os planos pri­
vados de assistência à saúde, não prevê a 
figura da intervenção, mas sim a do regime 
de direção fiscal ou técnica (an. 24). 

14.6.1. Outrossim, o afastamento de dire­
tores, administradores, gerentes e membros 
do conselho fiscal, da operadora sob o refe­
rido regime, se dá, sempre, por ato devida­
mente motivado (an. 24, cit., § 2°). 

15. O Projeto da Lei Complementar previs­
ta no ano 202 da CF, em curso no Congresso 
Nacional (PLP 10/99, na Câmara; PLC 63/99, 
no Senad02). embora ainda com muitas falhas, 
é, no entanto, mais pertinente, em vários pon­
tos da matéria de que estamos tratando, como 
quando contempla, expressamente, a designa­
ção de administrador especial - embora, er­
roneamente, às expensas da entidade -, 

1 Alterações ulteriores, pela Lei n° 10. 223, de 15.05.2001, e pela Medida Provisória n° 2.177-44, de 
24.08.01. 

2 Sancionado, deu lugar à Lei Complementar n° 109, de 29.05.01, com a mesma numeração dos artigos 
citados no texto. 
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.. com o objetivo de sanear plano de bene­
fício específico" (art. 42). 

15.1. A finalidade ad adiuvandum, da in­
tervenção, está, outrossim, patente, no art. 44, 
quando, precedendo à enumeração dos moti­
vos hábeis para a decretação daquela, explí­
cita que o fim do ato e do processo interven­
tivo é 

" resguardar os direitos dos participantes e 
assistidos" . 

15.2. Por sua vez, a dicção das disposições 
que elencam os motivos da intervenção é mais 
expressiva: 

I - irregularidade ou insuficiência na 
constituição das reservas técnicas, provisões 
e fundos, ou na sua cobertura por ativos ga­
rantidores, 

li - aplicação dos recursos das reservas 
técnicas, provisões e fundos de forma inade­
quada ou em desacordo com as normas ex­
pedidas pelos órgãos competentes; 

111 - descumprimento de disposições esta­
tutárias ou de obrigações previstas nos regu­
lamentos dos planos de benefícios, convênios 
de adesão ou contratos dos planos coletivos 
de que trata o inciso li do art. 26 desta Lei 
Complementar, 

N - situação econômico-financeira insu­
ficiente à preservação da liquidez e solvência 
de cada um dos planos de benefícios e da 
entidade no conjunto de suas atividades, 

V - situação atuarial desequilibrada; 
VI - outras anormalidades definidas em 

regulamento." 
15.3. O mesmo art. 44 e os arts. 45 e 46 

evidenciam, uma de vez mais, que a interven­
ção, inclusive sob a forma de nomeação ad­
ministrador especial - que é uma de suas 
modalidades -, há ser a mais restrita possí­
vel, estabelecendo, o ato, 

.. as condições, os limites e as atribuições" 
('art. 42 parágrafo único') 

do nomeado; bem como o 
"prazo necessário ao exame da situação da 

entidade e encaminhamento do plano desti­
nado à s recuperação" (art. 45). 

15.4. Mas postura vigilante é necessária no 
processo de edição da legislação que se en­
contra em fase de gestação, e que conforme 
adiantamos, tem erronias. 
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15.4.1. Assim, continua ela a preceituar que 
o interventor, não só tenha" amplos poderes 
de administração e representação" (art. 54) 
- que pode não ser pertinente, conforme an­
tes analisado -, mas estatui ainda, que a 
intervenção determina, ipso iure, 

.. a perda do mandato dos administradores 
membros dos conselhos estatutários das en­
tidade sejam titulares ou suplentes" , 

o que constitui uma conseqüência radical 
e uma generalização indiscriminada, que 
pode não afeiçoar-se ao caso individualizado. 

v - A INTERVIENÇÃO E A 
GARANTIA DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL 

16. Observações fundamentais devem ser 
formuladas quanto ao conteúdo e alcance do 
conteúdo do art. 52, LlV, da CF, segundo o 
qual 

.. ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legar' . 

16.1. A primeira anotação é a de que a 
privação pode ser definitiva ou provisória; 
punitiva, ou não, e, no primeiro caso, repres­
siva ou preventiva; extintiva, caducificante ou 
suspensiva. 

16.2. Outrossim, bens está em sentido am­
plo, como objeto de direitos, poderes, facul­
dades, e não, apenas, no de coisas, de objeto 
de direitos reais, ou mesmo de direitos pes­
soais obrigacionais. E podemos exemplificar, 
facilmente, com o pátrio-poder. 

16.2.1. De maneira compreensiva e perti­
nente, e de modo técnico, podemos afirmar 
que a privação é de qualquer situação jurídi­
ca; e, quer quanto à sua própria titularidade, 
quer no que concerne ao exercício, àfruição 
do respectivo conteúdo. Isso resulta claro, 
mercê da comparação com a privação da li­
berdade, de que trata o mesmo dispositivo 
constitucional. 

16.2.2. In casu, três espécies de situações 
jurídicas, com seu conteúdo de direitos, po­
deres efaculdades, e do respectivo exercício, 
estão em consideração: (a) a de membro da 
sociedade civil, e, portanto, a de sócio ou 
associado, e, em conseqüência, de membro da 
própria pessoa jurídica e de seu órgão máxi-



mo, que é a assembléia geral; (b) a de inte­
grante dos demais órgãos institucionais, quer 
os de administração, quer os de deliberação 
superior, e, ainda, os de fiscalização e os de 
aconselhamento; e (c) a de titular - se ad­
ministrador ou conselheiro da EFPP - de 
direitos econômicos, de valor pecuniário, 
cujo direito de disposição tem seu exercício 
suspenso, conforme analisaremos adiante. 

16.2.2.1. Calcados mais na formataçãoftm­
dacional, e esquecendo-se, muitas vezes, de 
que ela própria admite a configuração socie­
tária ou associativa, a Lei n° 6.435/77 e o 
Projeto PLP JO/99-PLC 63/991 cuidam da 
intervenção como se esta atingisse, tão-so­
mente, a situação jurídica de administradores 
e conselheiros, quando, em verdade, ela al­
cança a dos sócios, a dos associados; e ao 
órgão máximo de toda pessoa jurídica de ín­
dole corporativa, que é a assembléia geral, 
que tem, por membros, aqueles sócios, aque­
les associados. 

16.3. O certo é que, se há privação, sob 
qualquer dessas formas, de quaisquer bens, 
impõe-se o prévio 'devido processo e legal, 
por força do preceito constitucional em tela. 

16.4. Por seu turno, a individualização das 
situações é inarredável, porque também ga­
rantia ínsita ao due process of law e ao Di­
reito Punitivo, em geral, não apenas no campo 
penal, mas também no campo administrativo 
(CF, ano 5° XLVI, r pane). 

16.5. Outro ponto básico é que o devido 
processo é legal, ou seja, estabelecido por lei 
formal. 

16.5.1. Como a Lei nO 6.435/77 é omissa, 
incidem, em sua plenitude, as normas da Lei 
n° 9.784, de 29.01.99, que regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal. 

16.5.2. Aliás, mesmo quando está legal­
mente previsto processo administrativo espe­
cífico, ela aplica-se subsidiariamente (an. 
69). 

17. L'm primeiro tópico fundamental, nesta 
área, é a previedade da atuação, do interes­
sado, em relação à decisão administrativa. 

17.1. Com efeito, é direito do administrado 

I Lei Complementar n° 109/01. 

"formular alegações e apresentar docu­
mentos 'antes da decisão', os quais serão 
objeto de consideração pela órgão competen­
te" ('an. 3°, m, da Lei n° 9.784/99')". 

17.2. Outrossim, .. as atividades de instru­
ção" são" destinadas a averiguar e comprovar 
os dados necessários à tomada de decisão", 
sendo" direito dos interessados" o 

"de propor atuações probatórias" ('an. 
29, § [D'). 

17.3. O ano 38 aduz que 
.. o interessado poderá, na fase instrutória 

e antes da tomada da decisão, juntar docu­
mentos e pareceres, bem como aduzir alega­
ções referentes à matéria objeto do proces­
so". 

17.4. Por seu turno, o art. 41 determina que 
"os interessados serão intimados de prova 

ou diligência ordenada, com antecedência 
mínl1"a de três dias úteis, mencionando-se 
data, hora e local de realização" . 

Mais ainda (an. 44): 
.. Encerrada a instrução, o interessado terá 

o direito de manifestar-se no prazo máximo 
de dez dias, salvo se outro prazo for legal­
mente fixado." 

17.5. E, somente" em caso de risco iminen­
te", é que "a administração pública poderá 
motivadamente adotar providências acaute­
ladoras, sem a prévia manifestação do inte­
ressado" (an. 45); 

sempre respeitado o contraditório e a ampla 
defesa, como no processo judicial cautelar, 
conforme antes acentuado. 

17.6. Quanto à inflicção de sanções, é pres­
suposto de sua validade que seja 

.. assegurado sempre o direito de defesa" 
(an. 68). 

17.7. Como princípio geral, que traduz esse 
conjunto de direitos e de garantias, estatui o 
parágrafo único, inciso X, do ano 2° da Lei 
nO 9.784/99 que, nos procedimentos extraju­
diciais, inclusive aqueles iniciados de oficio, 
será, obrigatoriamente, observado o critério 
de 

.. garantia dos direitos à comunicação, à 
apresentação de alegações finais, à produção 
de provas e à interposição de recursos, nos 
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processos de que possam resultar sanções e 
nas situações de litígio" . 

17.8. Aliás, é direito primeiro do adminis­
trado 

.. ter ciência da tramitação dos processos 
administrativos em que tenha a condição de 
interessado, ter vista dos autos, obter cópias 
de documentos neles contidos e conhecer as 
decisões proferidas" (art. 3°, Il). 

17.9. Nesta moldura, a intervenção política 
(CF, art. 36) depende sempre, ou de requisi­
ção motivada por Poder Político (Incisos I e 
Il), ou de provimento de representação judi­
cial (arts. 35, N, e 36,111 e N), inclusive com 
controle legislativo ulterior (§§ r a 3°). Há, 
pois, a inafastabilidade do devido processo 
legal, prévio e sucessivo. 

17.10. O mesmo ocorre, no caso das conces­
sões de serviços públicos, em que a interven­
ção é, com efeito, na concessão, no serviço 
- que é público -, e não na concessionária, 
que é, em geral, do setor privado: Lei nO 
8.982, de 13.02.95, art. 32. 

17.10.1. No regime desta lei, a intervenção 
deverá basear-se em especificas causas deter­
minantes (ligadas à prestação do serviço, cuja 
adequação e regularidade a intervenção bus­
ca assegurar), apuradas segundo o due pro­
cess of law, e que serão re-aferidas, em pro­
cedimento administrativo no qual será, uma 
vez mais, assegurada a ampla defesa (art. 33), 
e que deverá concluir-se no prazo de até cento 
e oitenta dias (§ 2°). 

17.10.2. Observe-se, neste passo, que na 
mesma moldura, a intervenção, no campo da 
Previdência Privada, se dá, com obediência 
a todos os pressupostos e requisitos aponta­
dos, no tocante ao resguardo dos direitos dos 
participantes (Lei n° 6.435/17, art. 55), e, 
portanto, ao seu funcionamento, às operações 
ligadas às suas prestações e serviços. 

17.10.3. Mas, desde logo, o ato interventivo 
em concessão 

.. conterá a designação do interventor, o 
prazo da intervenção e os objetivos e limites 
da medida" (art. 82, parágrafo único, da Lei 
n° 8.982/95). 

17.10.4. É inválida a intervenção, em con­
cessão, que não observa" os pressupostos le­
gais e regulamentares", sendo o serviço de-
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volvido à concessionária, 'sem prejuízo de 
seu direi to à indenização' ( § r). 

17.11. O processo administrativo alcançou, 
portanto, com a CF de 1988 e com a Lei n° 
9.784/99 (apesar de ainda conter essa última 
algumas falhas), o ápice de sua nobreza e do 
respeito à garantia do due process of law. 

17.11.1. Os princípios e preceitos constitu­
cionais e legais têm de ser, portanto, efetiva­
mente respeitados e concretizados, sob pena 
de invalidade do processo desenvolvido. 

17 .11.2. Esses princípios e preceitos não 
são meramente decorativos; ao contrário, são, 
numa linguagem mais coloquial, 'para valer; 
e, portanto, constituem requisitos de higidez 
processual e, em conseqüência, de efetivação 
do próprio direito material. Aliás, é curial que 
a cláusula do devido processo legal tem, não 
somente conteúdo adjetivo, mas igualmente 
substantivo. 

17.11.3. E o processo administrativo tem 
de se submeter à vinculação à CF e à lei, tal 
como o processo judicial. 

17.11.4. Destarte, se o ato interventivo não 
obedecer a essas diretrizes, a AP terá de anu­
lá-lo, nos termos do art. 53 da Lei n° 9. 784/99 
e dos enunciados das Súmulas STF nos 346 e 
473. 

18. A Lei n° 9.784/99 contém, em seu art. 
2°, e respectivo parágrafo único, rico elenco 
principiológico, desenvolvido em critérios, 
formando conjunto substancialmente relevan­
te para o presente estudo. 

18.1. Somam-se princípios jus-administra­
tivos clássicos e vários que se destacaram 
mais recentemente. 

18.2. Na linha do que vimos desenvolven­
do, três princípios dizem respeito a garantias 
processuais - com sua cognação material­
do administrado quanto ao due process of 
law: o da ampla defesa, o do contraditório e 
o da segurança jurídica. 

18.3. Por outro lado, o da legalidade, que 
preside e baliza, inafastavelmente, a atuação 
do público administrador, e que traduz a vin­
culação à Constituição e à lei; correspon­
dendo à obrigação de cumpri-las estritamen­
te, quer sob o ângulo procedimental, pela 
.. observância das formalidades essenciais à 
garantia dos direitos dos administrados" (pa-



rágrafo único, nO Vil/) e pela "adoção de 
formas simples suficientes para propiciar ade­
quado grau de certeza, segurança e respeito 
aos direitos dos administrados" (n° IX); quer 
de fundo, mediante a imperativa" atuação de 
acordo com a lei e o direito" (parágrafo úni­
co, nO /). 

18.4. No desdobramento, o princípio da 
motivação, a impor que tenha de ser expresso 
o conjunto das razões determinantes da inter­
venção, as quais, por sua vez, hão de consti­
tuir antecedentes de fato (a realidade fac­
tual), e de direito (causas legalmente hábeis), 
peninentes e necessários, no caso concreto, à 
higidez do ato interventivo, o que exige a 
"indicação dos pressupostos de fato e de di­
reito" , competentes, que determinaram a de­
cisão (parágrafo único, n° VII). 

18.4.1. E explicita o ano 50, § r, que 
"a motivação deve ser explícita, cIara e con­

gruente. 
18.5. Na mesma linha, o princípio dafina­

lidade, porque a intervenção decretada tem 
de revestir-se do caráter ad adiuvandum que 
lhe é próprio, tendo de ser justificável o seu 
embasamento repressivo, pois, só assim, se 
caracterizará a validade do ato administrati­
vo. Sem contrariedade, ademais, aos princí­
pios da razoabilidade e da proporcionalida­
de, na exata mensuração da atuação adminis­
trativa, mercê da rígida adoção do critério de 
"adequação entre meios e fins" e da preva­
lência da vedação" de imposição de sanções 
em medida superior àquelas estritamente ne­
cessárias ao atendimento do interesse públi­
co" (parágrafo único, n° VI), dado o caráter 
invasivo da intervenção e a decorrente indis­
ponibilidade de bens de administradores e 
conselheiros. 

18.6. Conjugadamente, destarte, não pode 
quedar-se maltratado o principio do interesse 
público, interesse este que tem de estar pre­
sente, em um de seus segmentos, nafinalidade 
do ato, o qual há de ser atendido com objeti­
vidade (parágrafo único, n° III), pois que a 
medida interventiva não pode corresponder a 

Lei Complementar n° 109/01. 

2 Idem. 

uma ingerência abusiva e desnecessária no 
funcionamento da EFPP, sendo imperativo 
que corresponda, portanto, à consecução de 
alguma faceta do interesse público ou geral, 
ligado à recuperação dos direitos dos pani­
cipantes. 

18.7. Na raiz do desatendimento aofim de 
interesse público, pode estar a adoção da me­
dida interventiva, por exegese equivocada da 
legislação, de modo que se contrarie o crité­
rio legal (parágrafo único, nO XIII) da inter­
pretação da norma administrativa da forma 
que melhor garanta o atendimento do fim pú­
blico". 

18.8. Interfere, também, com o caso em 
estudo, o disposto no art. 47 da Lei n° 
9.784/99, eis que, como a SPC não é compe­
tente para emitir a decisão final interventiva; 
ela, como órgão da instrução, tem de elaborar 
relatório, com o conteúdo das fases do pro­
cedimento e a formulação da proposta de 
decisão, objetivamente justificada; e, só en­
tão, poderá ter lugar o encaminhamento do 
processo ao Ministro de Estado da Previdên­
cia e Assistência Social, que é, na hipótese, a 
autoridade competente para decidir, a final, 
e praticar o ato de intervenção. 

VI - A INDISPONIBILIDADE DE BENS 
DE ADMINISTRADORES E 

CONSELHEIROS 

19. Outro efeito, ope iuris, da intervenção, 
quer no regime vigente (Lei n° 6.435/77, ano 
71, § r), quer no projetado (an. 59, § 10jI, é 
a indisponibilidade dos bens dos administra­
dores e membros de conselhos da entidade de 
previdência privada atingida. 

19.1. De qualquer modo, segundo a Lei n° 
6.435/77 (an. 71, § 5°), e o PLP 1O/99-PLC 
63/9f)2 (an. 59, § 5°), há exceção, que fica 
para a hipótese de, na liquidação extrajudicial 
- não há, porém, razão, para afastar-se a 
ressalva para o caso de intervenção -, cons-
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tatar-se que a entidade deixou de ter condi­
ções de funcionar, por motivos totalmente 
desvinculados da atuação, de administrado­
res e conselheiros, o que terá de ser apreciado 
pelo órgão interventor. 

19.2. Nesta linha, pela Lei nO 9.656/98 sobre 
planos de saúde, a indisponibilidade de bens, 
na hipótese de adoção do regime de direção 
fiscal, poderá, por decisão do órgão fiscaliza­
dor (art. 24-A, § 2°), não ser adotado, depen­
dendo dos elementos do caso concreto. 

19.3. Isso mostra que se reconhece que ine­
xiste possibilidade de haver a indisponibili­
dade inteiramente ex vi legis, sem antes aten­
der-se ao devido processo legal (CF, ano 5°, 
LN), assegurados o contraditório e a ampla 
defesa (an. 5° cit., n° LV), para que seja apre­
ciada a situação concreta. O Direito em tese 
é meio Direito: e, em cada caso, hão-de ser 
analisados todos os elementos materiais e cir­
cunstanciais. 

19.3.1. Em verdade, a intervenção, qual­
quer que seja o campo, não pode ter uma 
formatação única, mas há-de afeiçoar-se às 
peculiaridades e estritas necessidades da si­
tuação real. 

19.3.2. Inviável, portanto, a indisponibiliza­
ção automática, sem a necessária individua­
lização. 

19.4. Com efeito, a garantia constitucional 
de que 

"ninguém será privado ... de seus bens sem 
o devido processo legal" , abrange, como sa­
lientamos, não só a perda definitiva, como a 
privação cautelar, de quaisquer bens. 

19.4.1. Na indisponibilidade de bens, a cau­
telatoriedade tem a função de garantir a re­
pressão; e, assim, insere-se no contexto puni­
tivo, o que impõe a efetividade do due process 
of law e das garantias, asseguradas pela CF, 
para o processo administrativo, do "contra­
ditório e ampla defesa, com os meios e recur­
sos a ela inerentes" . 

19.4.2. Para que possa ser decretada, sem 
a prévia manifestação do interessado, é medi­
da que, mesmo sob sua faceta cautelar, exige 
o pressuposto do 'risco iminente' e a motiva­
ção completa, plenamente justificadora: ano 
45 da Lei n° 6.435177. 

19.4.2.1. Há-de, em tal hipótese, estar con-
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figurada a extrema gravidade da situação do 
funcionamento da entidade ou da operação 
de um plano seu; com fortes indícios da cul­
pabilidade, individualizada, de cada adminis­
trador ou conselheiro a ser atingido pela me­
dida. E sempre assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, como no processo cautelar 
judicial. 

VII - O LEGÍTIMO INTERESSE 
JURÍDICO DA PATROCINADORA 

20. Ponto relevante é que, pelo sistema da 
Lei n° 9. 784/99, é obrigatória a panicipação, 
no processo administrativo, dos interessados 
no mesmo, como se vê no ano 26, sendo certo 
que .. devem ser objeto de intimação os atos 
do processo que resultem para o interessado 
em imposição de deveres, ônus, sanções ou 
restrições ao exercício de direitos e ativida­
des e os atos de outra natureza de seu interes­
se" (an. 28). 

20.1. Ora, são considerados interessados, e, 
portanto, com legitimidade ativa e passiva, 

.. aqueles que, sem terem iniciado o proces­
so {que pode ser deflagrado, 'ex officio' 'ano 
5°'1, têm 'direitos' ou 'interesses' que possam 
ser afetados pela decisão a ser adotada" 
('an. 9°, lI'). 

20.2. Destarte, nenhum processo adminis­
trativo que objetive uma eventual intervenção 
em EFPP pode desenvolver-se, sem que a 
patrocinadora seja intimada para dele pani­
cipar, como lídima interessada que é. 

20.3. De fato, conforme já citado, compete 
às patrocinadoras a supervisão das entidades 
fechadas (art. 34, § r, da Lei nO 6.435177), e 
isso, por si só, já as põe na posição de pro­
cessualmente interessadas. 

20.3.1. A propósito, o ano 60 do Estatuto 
da PRECE prevê que" a Diretoria da Patro­
cinadora-instituidora, sempre que julgar ne­
cessário, poderá promover, através de seus 
órgãos especializados, ou de terceiros, inspe­
ções ou sindicâncias sobre as atividades da 
PRECE". 

20.4. Mas muitos outros são os fatores que 
impõem a participação processual cogente 
da patrocinadora, como o de ser a EFPP um 



braço da política de recursos humanos das 
empresas e entidades cujos empregados são 
panicipantes; estando, segundo a própria CF 
(an. 202, § 2°), embora com identidade, in­
terligados, de alguma forma, os contratos de 
previdência privada e os contratos de traba­
lho. 

20.5. No caso da PRECE, sua patrocinado­
ra, a CEDAE foi sua instituidora (an. 1° do 
Estatuto), sendo, juntamente com a Caixa de 
Assistência da CEDAE - CAC, membro de 
seu Quadro Social (ans. 8° e 9°), contribuindo 
para a constituição do patrimônio associativo 
(an. 12, 11). 

20.6. Ademais, as patrocinadoras compõ­
em a Assembléia, órgão estatutário máximo 
da PRECE (an. 22), sendo que 

.. até que outras patrocinadoras que não 
façam pane do grupo da Patrocinadora-ins­
tituidora venham a ter convênios com a PRE­
CE, 'caberá à CEDAE' as decisões da com­
petência do Plenário da Assembléia das Pa­
trocinadoras, sendo dispensada sua realiza­
ção formal" ('an. 23, § r). 

20.7. Veja-se quão importante o papel da 
CEDAE, que, ocupa um órgão da PRECE. 
Órgão a que cabe aprovar (an. 23) as altera­
ções estatutárias, (nO 1); a destituição de Con­
selheiros (n° 11); a destinação do patrimônio, 
em caso de extinção da PRECE (nO 1ll). 

20.8. Além disto, a CEDAE compõe o 1° 
Ofício, um dos segmentos da Assembléia das 
Patrocinadoras (an. 24, § 2°), a que compete 
(art. 24, lI) a aprovação dos planos de bene­
fícios, e respectivas alterações, bem como os 
correspondentes planos de custeio (letra a); 
e a dos planos de aplicação de bens patrimo­
niais (b); assim como de outras matérias de 
suma relevância para a entidade (letras c e d). 

20.9. Ainda mais: cabe à CEDAE designar 
administradores e conselheiros da PRECE 
(ans. 30, §§ 3° e 4°; 35, § 1°, a, e § 2°; e 50, 
§§ l°e n. 

20.10. É, também, obrigação estatutária da 
Patrocinadora fornecer meios e condições 
materiais e financeiros, bem como o pessoal, 
necessários ao funcionamento da PRECE (an. 
56). 

20.11. Mas uma das mais importantes 
disposições do Estatuto da PRECE, que tem 
pertinência com os direitos, obrigações e in-

teresses da CEDAE, é a contida no respectivo 
ano 58, segundo o qual .. a Companhia Esta­
dual de Águas e Esgotos - CEDAE, na qua­
lidade de Patrocinadora-instituidora, respon­
de solidariamente pelas obrigações contraí­
das pela PRECE em relação aos participantes 
da instituidora que forem seus servidores" . 

20.12. Pelo que se vê, é todo um conjunto, 
amplo e relevante, de direitos, poderes, deve­
res, obrigações, responsabilidades e interes­
ses, da CEDAE, que, ostensiva e inquestiona­
velmente, são atingidos por uma intervenção 
na PRECE, o que faz com que, não só seja 
ela, como interessada, panicipante obrigató­
ria de qualquer procedimento de que possa 
resultar intervenção na EFPP, como legitima 
a Patrocinadora-instituidora para a utiliza­
ção das medidas impugnativas, competentes, 
inclusive judiciais. 

20.13. Lembremos que os interessados têm 
direito de panicipar da fase instrutória do 
processo administrativo, e isso, em antes da 
tomada da decisão" (an. 38), podendo juntar 
documentos e pareceres; requerer deligências 
e perícias; e, o que é igualmente fundamental, 
aduzir alegações, elementos todos estes que 
deverão ser considerados na motivação do 
relatório e da decisão. 

VIII - A PORTARIA MPAS N° 825/01 

2l. O ato de intervenção na PRECE, con­
substanciado na Ponaria n° 825, de 07.03.01, 
do Ministro, interino, da Previdência e Assis­
tência Social, é manifestamente inválido. 

2l.l. Formalmente, não atende à solenida­
de, em termos de motivação, eis que se limi­
tou, insuficientemente, a referir-se, no respec­
tivo preâmbulo, ao 'disposto no ano 56 da Lei 
n° 6.435, de 15.07.77' (competência do Chefe 
da Pasta para nomear interventor); e seu único 
considerando mencionou, simplesmente, 

.. que a situação da entidade está ao alcance 
dos incisos 1 e 11 do ano 55 do mesmo diploma 
legal." 

2l.2. Ora, os citados dispositivos tipificam 
motivos interventivos específicos, que exigem 
a descrição, minuciosa e precisa, dos fatos 
que se subsumem na moldura legal. 
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2l.2.l. Qual a obrigação liqüida e certa 
cujo pagamento não. se teria dado. opportuno 
tempore (inciso I do art. 55)? 

2l.2.2. 4Que ato.s teriam sido. praticado.s e 
que pudessem co.nduzir a EFPP à insolvência 
(inciso lI)? 

2l.3. Observamo.s que, segundo. a declara­
ção. da Atuária Externa da entidade, MARÍ­
LIA VIEIRA MACHADO DA CUNHA 
CASTRO. representando. a ATUAS ATUÁ­
RIOS ASSOCIADOS L TDA., co.m relação. ao. 
PLANO PRECE I - um do.s do.is plano.s 
mantido.s pela instituição. -, 'na épo.ca da 
avaliação. atuarial, o. plano. de benefício.s fo.i 
equilibrado.' (expediente CT-0597I2oo1, de 
20.02.01); e quanto ao. PLANO PRECE II 
(CT-0598/2oo1, de 20.02.01), 'na épo.ca da 
avaliação. atuarial, o. plano. de benefício.s en­
co.ntrava-se equilibrado.'. 

21.4. Do. no.ticiário. da imprensa co.nstaram 
referências a débitos da CEDAE para co.m a 
PRECE. 

2l.4.l. A propósito., repo.rtando.-se às pro­
vidências que a Direção da EFPP to.mo.u, 
assim se manifesto.u essa, em face da No.tifi­
cação., a seguir mencio.nada: 

"Foram firmados instrumentos de confis­
são de dívidas pelos quais a Patrocinadora­
Instituidora reconhece as parcelas em atraso 
e assume responsabilidade pelo pagamento, 
sendo que não existem parcelas vencidas re­
ferentes a contribuições para os planos de 
benefícios com prazo superior a 90 dias. 

Cabe ressaltar que a Patrocinadora-Insti­
tuidora vem dando demonstração cabal de 
seu propósito de manter em dia os seus com­
promissos com a PRECE. Prova disso são os 
pagamentos realizados pela CEDAE desde o 
início do ano de 2001, que montam a mais de 
R$ 27 milhões, conforme planilhas anexas." 

21.4.2. Não. se vislumbra, po.is, a caracteri­
zação. de motivo típico. de intervenção. 

2l.5. Adite-se que se enco.ntrava em desen­
vo.lvimento. o. procedimento deco.rrente da No­
tificação de Fiscalização n° 4212001, que, re­
cebida em 16.02.01, tinha trinta dias para ser 
respo.ndida, o. que veio. a ser feito., tempesti­
vamente, em 19.03.01, após, porém, a decre­
tação da intervenção, que, destarte, fo.i efeti­
vada precipitadamente, em disso.nância co.m 

348 

o. devido processo legal, co.nfo.rme ampla­
mente analisado. no. presente estudo.. 

2l.6. Por tudo. isso., o. ato interventivo teve 
sua eficácia proviso.riamente suspensa, po.r 
despacho liminar, no Mandado de Segurança 
n° 7.475/DF (processo. n° 200110047028-9), 
impetrado., co.ntra aquele, pela CEDA E, e em 
que o. Relator, Ministro JOSÉ DELGADO, 
decidiu: 

"Observo, em juízo de natureza rigorosa­
mente provisória, que o ato atacado (Portaria 
n° 825, de 07.03.2001) tem um único funda­
mento.- o de que a situat;ão da entidade está 
ao alcance dos incisos I e II do art. 55 da Lei 
n° 6.435, de 15.07.77. O mencionado dispo­
sitivo determina que: 

"Art. 55. Para resguardar os direitos dos 
participantes, poderá ser decretada a inter­
venção na entidade de previdência privada, 
desde que se verifique, a critério do órgão 
fiscalizador 

I - atraso no pagamento de obrigação 
líqüida e certa; 
1I- prática de atos que possam conduzi-la 

à insolvência; 

"O ato. atacado. não. apo.nta que tenha sido. 
instaurado. e co.ncluído. processo. administrati­
vo. co.m procedimento.s praticado.s de aco.rdo. 
co.m o.S ditames da Lei n° 9.784, de 29.01.99, 
para apurar o.S aspecto.s co.ncreto.s alegado.s 
co.mo. mo.tivadores da intervenção.. 

A no.tícia existente no.s auto.s é que a enti­
dade, em 16.02.200 1, fo.i no.tificada para apre­
sentar defesa, no. prazo. de trinta dias, so.bre o. 
resultado. da ação. fiscal co.ntra si ultimada. 

O ato. atacado. fo.i expedido. antes do. término. 
do. prazo. acima assinalado., sem co.nstar, de 
mo.do. detalhado. e co.ncreto., existência do.s 
mo.tivo.s descrito.s no.s inciso.s I e II do. art. 55 
da Lei n° 6.435/77. 

Diante do. expo.sto., tenho. co.mo. presentes o.S 
requisito.s para a co.ncessão. da medida limi­
nar, po.r entender relevante o. fundamento. do. 
pedido., bem co.mo. por resultar ineficaz o. 
mandado. de segurança, caso. seja deferido. o. 
pedido. apenas ao. final, em face do.s efeito.s 
imediato.s do. ato. impugnado.. 

Co.ncedo., co.nseqüentemente, a liminar para 
suspender a intervenção., o. que implica em 



afastamento imediato do interventor nomea­
do, restabelecendo a atuação da administração 
da entidade que foi destituída." 

21.7. No mesmo sentido de suspensão de 
ato interventivo, pelo desrespeito ao devido 
processo legal, a decisão liminar no Mandado 
de Segurança n° 7.405/DF, do mesmo Relator 
(DJU de 01.03.01, p. 231). 

21.8. O ato de intervenção na PRECE veio 
a ter, em decorrência da liminar antes referi­
da, seus efeitos suspensos, também por Por­
taria do Ministro da Previdência e Assistên­
cia Social, a de n° 1.154, de 16.04.01. 

21.9. Em face do exposto, a intervenção 
consumada, e ora suspensa, é inválida, e as­
sim deve ser declarada. E como não se apre­
sentou hipótese de intervenção, não se trata 
de caso de convalidação; nem de refazimento 
do processo. 

IX - ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
SOBRE A ADAPTAÇÃO AOS DITAMES 

DA EC N° 20/98 

A) O AJUSTAMENTO ATUARIAL AOS 
ATIVOS 

22. O ano 62 da Emenda Constitucional n° 
20/98 previu um caso específico de interven­
ção, em relação às EFPP's patrocinadas por 
entidades públicas, inclusive empresas públi­
cas e sociedades de economia mista: 

"An. 6°. As entidades fechadas de previ­
dência privada patrocinadas por entidades 
públicas, inclusive empresas públicas e socie­
dades de economia mista, deverão rever, no 
prazo de dois anos, a contar da publicação 
desta Emenda, seus planos de benefícios e 
serviços, de modo a ajustá-los atuarialmente 
a seus ativos, 'sob pena de intervenção', sen­
do seus dirigentes e os de suas respectivas 
patrocinadoras responsáveis civil e criminal­
mente pelo descumprimento do disposto neste 
anigo." 

22.1. O caráter repressivo avulta nesta hi­
pótese ('sob pena de intervenção') a exigir, 
como é inafastável, o devido processo legal, 
o que implica na previedade deste. Com efei­
to, a aplicação do dispositivo exige considera­
ções jurídicas e factuais inapartáveis. 

22.2. Em 16.12.2000, encerrou-se o prazo 

para as EFPP' s em tela procederem à revisão 
de seus planos de benefícios e serviços, obje­
tivando 

"ajustá-los atuarialmente a seus ativos" . 
22.3. Sublinhe-se que se trata de ajustamen­

to atuarial, e não financeiro, aspectos que a 
EC nO 20/98 distinguiu, ao dar nova redação 
ao caput do ano 40, também em matéria de 
previdência de caráter contributivo. 

22.4. Por outro lado, os ativos a serem con­
siderados são aqueles existentes até 
16.12.2000, fim do prazo de ajustamento. 

22.5. Para tal ajuste, até essa data, legítima 
a assunção, pela patrocinadora governamen­
tal, do que se chama de contribuições extraor­
dinárias, categoria que se opõe, por sua pró­
pria natureza, às contribuições normais, 
como pormenorizaremos adiante. 

22.6. Às conclusões expostas se chega, com 
facilidade, confrontando-se, de um lado, as 
normas da EC nO 20/98, tal como promulgada 
esta; com, de outro, o teor da Proposta de 
Emenda Constitucional, do Poder Executivo, 
n° 21, de 1995 (Mensagem n° 306/95), que 
objetivou modificar o sistema de previdência 
social, e estabelecer normas de transição. 

22.6.1. De fato, o ano 15 da Proposta dife­
ria, em muito, do ano 6° da Emenda, ao tratar 
da mesma matéria: "An. 15. As entidades de 
previdência privada, patrocinadas pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municí­
pios, suas autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista de­
verão rever, 'no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias a contar da promulgação desta Emenda', 
seus planos de benefícios e serviços, de modo 
a 'ajustá-los financeiramente' a seus 'ativos 
integralizados até a data da entrada em vigor 
desta Emenda, não se admitindo, nestes ca­
sos, invocação de direito adquirido ou de ato 
jurídico perfeito'." 

22.6.2. De extrema riqueza e de decisiva 
importância a comparação das duas prescri­
ções, do que resulta a constatação, além da 
previsão, pela Proposta, de menor prazo re­
visional: 

a) de que o ajuste, pela Proposta, seriafi­
nanceiro, e não atuarial; 

b) de que os ativos seriam, apenas, os já 
integralizados; 

c) de que esses ativos integralizados seriam 
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aqueles existentes na data da entrada em vi­
gor da Emenda; 

d) de que não haveria subsunção às garan­
tias pétreas do direito adquirido e do ato 
jurídico perfeito (CF, art. 5°, XXXVI), não 
obstante a vedação do art. 60, § 4°, IV, da 
Carta Magna Nacional. 

22.6.3. A diferença radical, entre as 
disposições projetadas, e as que foram pro­
mulgadas, conduz às conclusões antes afirma­
das, e mais as que se seguem. 

22.7. A Emenda alude ao ajustamento atua­
rial, aos ativos, dos 

"planos de benefícios e serviços" , 
sendo de lembrar que a Resolução 

MPAS/CPC n001, de 09.10.78, ao estabelecer 
Normas Reguladoras do Funcionamento das 
Entidades Fechadas de Previdência Privada, 
definiu a natureza das prestações proporcio­
nadas por estas, estatuindo em seu item 22: 

"As prestações em dinheiro, conforme a 
legislação de previdência social, serão deno­
minadas 'benefícios', recebendo as demais a 
denominação genérica de 'serviços'." 

22.7.1. O inciso V do subitem 23.1, da mes­
ma Resolução, preceitua, por seu turno, que 
os serviços devem ter custeio próprio e reser­
va específica. 

22.8. Não se pode olvidar que caiu, na tra­
mitação da Proposta de Emenda Constitucio­
nal, a ilegítima exclusão das garantias cons­
titucionais do direito adquirido e do ato jurí­
dico perfeito (art. 5°, XXXVI, da CF), que 
prevaleceram, portanto, plenamente; a man­
terem, pois, incólumes, os compromissos das 
EFPP's, e de suas patrocinadoras, e, em con­
trapartida, os direitos dos participantes e be­
neficiários. 

22.8.1. Em verdade, a EC n° 20/98, ao al­
terar a CF, explicitou que as condições con­
tidas nos estatutos, regulamentos e planos de 
benefícios das EFPPs são de índole contra­
tual (art. 202, caput, e § 2°), inclusive quanto 
aos benefícios (que integram a remuneração 
do participante assistido), e as contribuições 
do empregador, que não compõem, é certo, o 
contrato de trabalho, mas fazem parte do de 
previdência privada, àquele ligado. 

22.8.2. Falando de beneficio contratado, a 
CF, na sua nova versão, evidencia que, desde 
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a inscnçao, no Plano, há contrato, com 
denotações do direito adquirido e do ato ju­
rídico perfeito, sendo a denominada elegibi­
lidade apenas a condição de exercício daquele 
direito. 

22.8.3. Há-de gizar-se, ainda, que diversos 
são o reajustamento das contribuições, dentro 
do regime contratualmente previsto; e a alte­
ração do custeio, como, no caso da Emenda, 
por fato do príncipe, por ato normativo, de 
autoridade, causador das modificações desse 
custeio, sendo, portanto, lícito atribuir as 
alterações à patrocinadora. 

22.8.4. Não nos esqueçamos, ademais, que 
as EFPPs, mesmo as patrocinadas por órgãos 
e organismos públicos, são entes particula­
res, do setor privado, não-governamentais; e 
elas, e seus participantes, têm de ser tratados 
isonomicamente em relação às patrocinadas 
por pessoas civis e comerciais. 

22.8.5. O ajustamento atuarial aos ativos 
têm, em conseqüência, que usar mecanismos 
que respeitem direitos adquiridos e atos jurí­
dicos perfeitos; e a denotação defato do prín­
cipe. 

22.9. Ressalte-se, ademais, que o prazo do 
art. 6° da Emenda era para as providências, 
a cargo das EFPP' s, a serem submetidas à 
SPC. 

B) A PARlFICAÇÃO CONTRIBUTIVA 
23. Dispôs, outrossim, na redação da citada 

EC n° 20/98, o art. 202, § 3°, da Constituição 
Federal: 

"§ 3°. É vedado o aporte de recursos a 
entidade de previdência privada pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e outras enti­
dades públicas, salvo na qualidade de patro­
cinador, situação na qual, em hipótese algu­
ma, 'sua contribuição' normal poderá exce­
der a do segurado." 

23.1. Por seu turno, o art. 5° da própria 
Emenda estabeleceu: 

"Art. 5°. O disposto no art. 202, § 3° da 
Constituição Federal, quanto à exigência de 
paridade entre a contribuição da patrocina­
dora e a contribuição do segurado, terá vi­
gência no prazo de dois anos a partir da 
publicação desta Emenda, ou, caso ocorra 



antes, na data de publicação da lei comple­
mentar a que se refere o § 4°do mesmo arti­
go." 

23.2. Conforme se verifica, os dois dispo­
sitivos reproduzidos, e mais o do ano 6° da 
EC n° 20/98, assim devem ser caracterizados: 

a) o limite paritário contributivo normal é 
objeto de regra permanente da CF (an. 202, 
§ 3°), e cuja entrada em vigor somente ocor­
reu em 16.12.2000; 

b) a prescrição do ajustamento atuarial do 
plano de benefícios e de serviços, mediante 
revisão destes, aos ativos da EFPP, é norma 
com conteúdo inteiramente diverso, traduzin­
do-se na necessidade do equilíbrio atuarial 
dos planos, em relação àqueles ativos, e cujos 
atos do processo revisional, que fossem da 
atribuição da entidade, deveriam estar prati­
cados, até, também, 16.12.2000, para a sua 
apresentação, à SPC, até essa data. 

23.3. Observe-se, outrossim, que quanto à 
chamada paridade contributiva, estabelecida 
no ano 202, § 3°, da CF, e no ano 5° da EC 
n° 20/98, não houve previsão de intervenção, 
em caso de não-ajustamento, resultando do 
confronto deste último dispositivo citado com 
o do art. 6° da mesma Emenda, o não-cabi­
mento da medida interventiva, na hipótese de 
divergências quanto à adequação determinada 
pelo referido ano so. 

23.4. Por outro lado, a regra constitucional 
do ano 202, § 3°, no tocante a exigência con­
tributiva igualitária, diferentemente das de­
mais disposições da Emenda, inclusive as que 
alteraram a CF, só entrou em vigor (não é um 
problema apenas de eficácia) em 16.12.2000 
(já que a hipótese alternativa da publicação, 
precedente, da lei complementar não ocorreu), 
segundo o próprio ano 5° da EC n° 20/98, 
permanecendo vigente, até então, a legislação 
anterior; não prescrevendo tal exigência, até 
então, nem o texto constitucional, em sua ver­
são primitiva, nem a legislação então vigente, 
que era a aplicável ao processo de parificação. 

23.4.1. Observe-se, por seu turno, que, se a 
paridade se circunscreve à contribuição nor­
mal, é porque há contribuições de outras na­
turezas. 

23.4.2. O § r do ano 202 da CF, projetado 
pela Proposta de Emenda, antes citada, dis­
punha de forma muito diferente: 

.. § 1°. A panicipação, a qualquer título, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios, de suas autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia 
mista no custeio dos respectivos planos de 
previdência complementar não poderá exce­
der a participação dos segurados." 

23.4.3. Constata-se, à evidência, que, na 
versão originariamente oferecida, aquilo que 
estava sujeito ao limite da panicipação dos 
segurados era a panicipação total, da patro­
cinadora, a qualquer título - e reconhece-se 
que ela se pode dar a vários títulos, ou seja, 
por várias causas jurídicas. 

23.4.4. Ostensivamente distinta a regra 
agora em vigor, que restringe a limitação à 
contribuição normal da patrocinadora em re­
lação à <fos segurados. 

23.5. Acrescente-se que o conceito de con­
tribuição normal é assente, em termos de Di­
reito Previdenciário Privado. 

23.5.1. Em sede de Programa Previdencial, 
o Anexo B da Ponaria MPAS/SPC n° 4.858, 
de 26.11.98, referendada pela Resolução 
CGPC n° 01, de 11.05.99, distingue, com ni­
tidez, entre, de um lado, as contribuições nor­
mais das patrocinadoras e panicipantes (Có­
digos n~ 3.1.1.1.01 e 3.1.1.2.01), 

.. referentes ao custeio normal do plano de 
benefícios previstas na avaliação atuarial" ; 

e, de outro, as contribuições amonizantes 
(Códigos nOS 3.1.1.1.02 e 3.1.1.2.02), 

.. referentes a serviço passado e/ou déficits 
técnicos previstos na avaliação atuarial." 

23.5.2. Além disto, cada um dos demais 
Programas (o Assistencial, o Administrativo 
e o de Investimentos) tem suas receitas pró­
prias (Códigos 4.1.1.1 e 4.1.2,5.1.1,5.1.2 e 
5.1.3 e 6.1). 

23.5.3. Anote-se que a legislação, comple­
mentar à CF, projetada, e em tramitação no 
Congresso Nacional, faz bem a diferença en­
tre as contribuições normais e as extraordi­
nárias. 

23.5.3.1. Assim o aNo 19, parágrafo único, 
I e li, do PLP 19/99 PLC 63/99, define as 
contribuições destinadas à constituição de re­
servas para o fim de prover o pagamento de 
benefícios de caráter previdenciário: 
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.. Parágrafo único. As contribuições referi­
das no 'caput' classificam-se em: 
1- normais, aquelas destinadas ao custeio 

dos benefícios previstos no respectivo plano; 
e 

li - extraordinárias, aquelas destinadas 
ao custeio de 'déficits', serviço passado e 
outrasfinalidades não incluídas na contribui­
ção normal." 

23.5.4. Por sua vez, o Projeto de Lei Com­
plementar PLP 08/99, da Câmara (cf ano 202, 
§ § 3° a 6° da CFl), específico para as relações 
entre as EFPPs patrocinadas pelos entes go­
vernamentais, e estes, e às quais se aplica a 
Lei Complementar Geral antes referida (an. 
22, é claro em reiterar que o limite paritário 
é o da contribuição normal, e quanto ao cus­
teio dos benefícios, conforme se vê no ano 6°, 
e §§. 

24. Em caso de alguma divergência de en­
tendimento, entre a SPC e a EFPP, em qual­
quer das duas áreas (ajustamento de ativos e 
paridade contributiva), haverá de, antece­
dendo qualquer tipo de providência adminis­
trativa, se dar prazo à entidade, para justificar 
seu posicionamento e produzir prova, com 
absoluto respeito ao devido processo legal, 
nos completos termos da Lei n° 9.784/99; e, 
só após, poderá haver a deliberação definitiva 
do MPAS. 

24.1. Qualquer procedimento diverso afron­
ta a garantia do due process of law, inscrito 
no ano 5°, LlV, da CF, e já amplamente ana­
lisado neste estudo. 

24.2. Especificamente quanto à interven­
ção, lembremos que essa, pelos princípios 
gerais de direito; pela própria dicção do ano 
6° da EC 20/98 e pelas regras do Direito 
Previdenciário Privado, é penalidade de ex­
trema gravidade, que só é passível de inflic­
ção após o ensejo de audiência, e o franquea­
mento dos demais expedientes legalmente ga­
rantidos, às pessoas jurídicas interessadas, 
que a intervenção atinge. 

24.3. Em verdade, cabe, dada a complexi­
dade da matéria, que preceda um período de 
orientação e de diálogo entre a SPC e a EFPP, 
para que haja oponunidade de convergência 
na inteligência e na aplicação quanto às re­
gras jurídicas em jogo. 

25. Permito-me, outrossim, grifar que as 
presentes observações são feitas com ressalva 
dos questionamentos sobre eventuais aspec­
tos de inconstitucionalidade da própria 
Emenda. 

C) A POSTURA DA PRECE 
26. A adequação, pela PRECE, de sua si­

tuação aos mandamentos da EC n° 20/98 de­
ram-se, pelo que se depreende dos elementos 
de que dispomos, dentro da linha de entendi­
mento desenvolvida anteriormente, em con­
sonância com a legislação de regência. 

Rio de Janeiro, 23 de abril de 2001 
Sergio de Andréa Ferreira 
Consultor Jurídico Externo 
OAB-RJ n° 79.890 (OAB-GB n° 1l.417) 

ORDEM PÚBLICA - PRESCRIÇÃO - DIREITO COMPARADO 

PARECER 

CONSULTA 

Sou consultado pelo Banco do Brasil com 
relação a uma execução de título extrajudicial 

que se processa no foro de Belo Horizonte 
movida por referida sociedade de economia 
mista contra empresas e pessoas físicas domi­
ciliadas naquela capital. 

1 Sancionado, deu lugar à Lei Complementar n° 108, de 29.05.01. 
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